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RESOLUGCAO CFM N¢ 2.430, DE 21 DE MAIO DE 2025

Dispée sobre o ato médico pericial, a produ¢do da
prova técnica médica, estabelece critérios minimos
de seguran¢a na construgdo da prova pericial,
atualiza o uso de tecnologias de comunica¢do na
avaliagdo médico pericial e revoga as Resolugées
CFM n® 1.497, publicada no D.O.U. de 15 de julho
de 1998, e CFM n? 2.325, publicada no D.O.U. de 4
de novembro de 2022.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA (CFM), no uso das atribui¢cdes conferidas pela Lei
n? 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n? 44.045, de 19 de julho
de 1958, considerando as deliberacdes tomadas na 52 Sessao Plendria Ordinaria, realizada em
21 de maio de 2025, resolve:

CAPITULO |

DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 12 Esta resolugao sistematiza as diversas recomendag¢des do Conselho Federal de
Medicina na especialidade de medicina legal e pericia médica, ressaltando os atos préprios
dos médicos nessa funcdo, seus aspectos éticos e juridicos, suas definicbes e
responsabilidades e a técnica pericial empregada, bem como atualiza as situagées em que a
telemedicina pode ser utilizada nessa especialidade médica.

Art. 22 A pericia médica é, em sentido amplo, todo e qualquer ato propedéutico com
formulacdo de diagndsticos, utilizando conhecimentos médicos, feito por médico e com a
finalidade de contribuir com as autoridades administrativas, policiais ou judiciarias na
formacdo de juizos a que estdo obrigados em busca da verdade, sendo atividade privativa do
médico conforme Lei n2 12.842/2013.

Art. 32 A realizacdo de pericia médica e de exames médico-legais e a emissdo de
documentos de importancia juridica e administrativa relacionados a atos praticados na
medicina sdo atividades privativas do médico, uma vez que as avaliacdes de nexo causal e
dano a pessoa se dao a partir de etiopatogenia, diagndstico nosoldgico, profissiografia e
prognastico.
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Art. 42 O enquadramento de doenca ou deficiéncia associado a avaliacdo de capacidade
ou impedimentos, diante da legislacdo pertinente, com o objetivo de concessao de beneficios,
¢ atividade médica pericial.

Art. 52 A pericia médica é modalidade especifica do ato médico, realizada com o objetivo
precipuo de avaliar tecnicamente uma condicdo de saude, suas consequéncias, ou as condutas
e circunstancias relacionadas, a fim de esclarecer fatos e subsidiar decisdes nos ambitos
judicial, administrativo, previdencidrio, securitario, trabalhista, ético-profissional ou outros
gue demandem laudo técnico-cientifico.

§ 12 A finalidade primordial do ato médico pericial ndo é terapéutica, mas avaliativa e
elucidativa. O médico, na funcdo de perito, atua com imparcialidade e isencdo, analisando a
condicdo do periciado/periciando (individuo examinado), bem como documentos,
prontuarios, exames complementares, circunstancias assistenciais, condutas profissionais e
ambientes eventualmente relacionadas ao fato periciado, tomando por base os quesitos
apresentados pelas partes ou autoridade competente, quando houver, ou, na auséncia
destes, os pontos controvertidos fixados no processo.

§ 29 A execucdo do ato médico pericial exige os mesmos conhecimentos técnicos e a
mesma base ética do ato médico geral, porém aplicados a um propdsito distinto e requerendo
postura de neutralidade por parte do profissional médico.

§ 32 N3o existe relacdo médico-paciente classica no ato médico pericial, sendo o perito
compromissado com os principios éticos da imparcialidade, do respeito a pessoa, da
veracidade, da objetividade e da qualificacdo profissional.

§ 42 A anamnese clinica, o exame fisico e mental, a avaliacdo dos exames
complementares e demais documentos médicos, utilizando metodologia especifica e com
consequente elaboracdo de laudo pericial conclusivo, sao etapas que integram o ato médico
pericial.

§ 52 O ato médico pericial se concretiza na emissao de um documento técnico
denominado laudo pericial, produzido pelo médico perito, que contém a descricdo da
avaliagdo médica pericial, a andlise dos dados e as conclusdes fundamentadas do perito sobre
a matéria examinada.

§ 62 A responsabilidade do ato médico pericial é personalissima, ndo podendo ser
transferida a terceiros em nenhuma hipétese.

§ 72 O médico perito fard jus aos honorarios decorrentes do servigo prestado.

§ 82 O sigilo médico no ato médico pericial é extensivel a todos aqueles que participam
e deve ser mantido.

Art. 62 No exercicio da atividade médica pericial em qualquer ambito, natureza ou local
de realizacdo, deve ser assegurada ao médico autonomia técnica, ética, cientifica e funcional,
bem como a infraestrutura minima exigivel de acordo com as Resolu¢des CFM n? 2.056/2013
e n22.153/2016, ou sucedanea.

Paragrafo Unico. O médico ndo pode renunciar, sob nenhuma hipdtese, a sua autonomia
e liberdade profissional, nem permitir quaisquer restricdes ou imposicoes que possam
prejudicar a eficiéncia e a correi¢cdo de seu trabalho.

CAPITULO Il

CONCEITOS E DEFINICOES
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Art. 72 Para os efeitos desta resolucao, aplicam-se as seguintes defini¢cdes:

| - parecer técnico: documento expedido por médico especialista, de carater opinativo,
baseado na literatura cientifica, e quando na seara judicial fundamenta-se também nos autos
do processo, em fatos, ou evidéncias, e na legislacdo aplicada;

Il - laudo médico pericial: documento técnico expedido por perito oficial ou nomeado e
anexado ao processo para o qual foi designado e cujo roteiro se encontra na Resolucao CFM
n2 2.153/2016;

Il - perito médico oficial: médico servidor publico designado para atuar em pericias de
carater publico;

IV - perito médico nomeado: médico nomeado pelo Poder Judiciario ou de forma
administrativa para atuar na funcdo pericial;

V - assistente técnico médico: médico contratado pelas partes para assisti-las junto as
pericias médicas a que estardo submetidas;

VI - pericia médico-previdenciaria: pericia realizada no ambito do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) para instruir processos de concessdao, manutencdo ou revisdo de
beneficios vinculados ao Regime Geral de Previdéncia Social, aos Regimes Préprios de
Previdéncia Social ou beneficios assistenciais que dependam de verificacdo de peritos médicos
federais de que trata a Lei n? 11.907/2009;

VIl - pericia médico-judicial: pericia médica determinada por autoridade judicial (juiz de
direito), em qualquer instdncia ou ramo da justica (civel, trabalhista, federal, criminal etc.);

VIl - pericia médico-administrativa: pericia realizada no ambito da administracdo
publica (exceto INSS) ou privada, visando avaliar aptiddo, condi¢des especificas de saude ou
cumprir exigéncias legais/normativas fora da esfera previdenciaria direta do INSS ou judicial;

IX - pericia médico-legal e forense oficial: pericia médica realizada por érgdos periciais
oficiais do Estado (tais como Institutos Médico-Legais - IMLs, Setores Técnico-Cientificos de
Policias Federais) ou por peritos especificamente designados para este fim, com objetivo
primariamente forense, destinada a instruir investigacdes policiais ou processos judiciais e
administrativos criminais.

CAPITULO Il

DO LAUDO PERICIAL

Art. 82 O laudo médico pericial deve seguir um roteiro basico, devendo estar de acordo
com todas as normativas do Conselho Federal de Medicina, independente se realizado de
forma remota ou presencial, sendo obrigatérias a exposicdo da metodologia, do objeto da
pericia, da andlise técnica e cientifica realizada e da resposta aos quesitos quando
apresentados.

§ 12 Cabe ao médico definir quais sdo as informacdes adicionais necessarias e suficientes
para fundamentar as conclusées do laudo médico pericial.

§ 22 Os documentos médicos derivados de um ato médico pericial devem refletir a
verdade apurada pelos meios técnicos disponiveis e o conhecimento médico atualizado. Todas
as afirmacgoes e conclusGes devem ter correlagdo direta e ldgica com os achados do exame
clinico, do histérico, de exames complementares e da literatura médica pertinente.
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§ 32 0 laudo médico pericial pode descrever apenas as informacgdes relevantes coletadas
e analisadas de forma a permitir que o destinatario compreenda o raciocinio técnico e as
conclusdes, respeitando-se a autonomia técnica e funcional do perito.

CAPITULO IV

DO MEDICO PERITO

Art. 92 S3o atribui¢des e deveres do médico perito que atua no ato médico pericial:

| - avaliar todos os documentos médicos apresentados ou juntados oportunamente em
autos judiciais ou processos administrativos;

Il - examinar clinicamente o periciado/periciando utilizando técnicas semioldgicas
direcionadas ao caso em contexto e solicitar exames complementares, se necessarios;

Il - solicitar qualquer documento médico ou técnico que julgue necessario para o
estabelecimento da verdade sobre o objeto pericial;

IV - ao realizar vistorias em locais, deve comunica-las previamente e estar
acompanhado, se possivel, do préprio periciado/periciando, permitindo que este faca
esclarecimentos sobre os fatos que 1a ocorreram;

V - estabelecer o nexo causal e o dano considerando o exposto no art. 22 e incisos e
como determina a Lei n? 12.842/2013, ato privativo do médico.

Paragrafo unico. O médico perito tem autonomia para determinar o método de sua
avaliacdo, podendo ser avaliagdo pessoal, andlise de documentos técnicos com ou sem a
presenca do periciado/periciando ou analise ambiental (in loco), devendo estar consignada no
laudo pericial a fundamentacdo técnica de sua escolha metodoldgica.

Art. 10. Em ac¢0es judiciais, o médico perito podera peticionar ao juizo que oficie o
estabelecimento de saude ou o médico assistente para anexar cépia do prontuario do
periciado/periciando, em correspondéncia lacrada e em carater confidencial.

CAPITULO V

DOS DIREITOS E DEVERES DO PERITO

Art. 11. Aos médicos peritos nomeados, podera ser concedido visto provisério de forma
fracionada, respeitado o periodo total de 90 (noventa) dias em um mesmo ano e seguindo a
forma de comunicacgdo, tramites e prazos descritos na Resolugdo CFM n2 1.948/2010 ou em
sua sucedanea.

§ 12 Os peritos cadastrados em tribunais aos quais prestam servico devem
obrigatoriamente ter registro no Conselho Regional de Medicina da jurisdicdo, ndo sendo
aplicado neste caso o visto provisério.

§ 22 O perito médico federal fica dispensado dessa obrigatoriedade por forca do art. 18,
§ 52, da Lei n23.268/1957.

§ 32 O perito médico oficial da Policia Federal, em decorréncia comprovada da
necessidade funcional de deslocamento transitério de sua base, fica dispensado da
obrigatoriedade de solicitar visto provisadrio.

Art. 12. O médico, ao ser nomeado perito, deve responder a nhomeagdo, cumprir o
encargo nos prazos e comunicar imediatamente impedimentos ou justa causa para recusa.

Paragrafo Unico. Na condicdo de peritos médicos nomeados, os médicos podem recusar
0 encargo se estiverem em situacdo de suspeicdo ou impedimento, por justa causa, em
situacGes descritas em pareceres e resolu¢des do Conselho Federal de Medicina, ou quando
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houver outro motivo escusavel e justificivel de ordem pessoal ou estrutural, e isso, em
qualquer caso, devera ser comunicado imediatamente a autoridade.

Art. 13. Para a caracterizacdo da mora do perito médico nomeado, para fins de apuracgao
de eventual infragdo ética, deverd ser comprovada a ciéncia de sua intimagdo pessoal no
processo judicial para cumprimento do encargo.

§ 12 N3o serdo consideradas vdlidas para fins de responsabilizacdo ética intimacdes
tdacitas, ou via e-mail, ndo respondidas ou sem a devida comprovacao de recebimento e leitura
pelo médico perito nomeado.

§ 292 Caso a autoridade judicidria denunciante reconsidere a denuncia apresentada
contra o perito, devera ser suspensa a sindicancia ou eventual processo ético instaurado, até
a resolugdo definitiva da questdo pelo magistrado.

Art. 14. A filmagem ou gravacdo do ato médico pericial por parte do
periciado/periciando ndo pode ser permitida sem prévia anuéncia das partes, e quando
realizada deve sempre ser informada no laudo médico pericial produzido.

Art. 15. A presenca de profissionais ndo médicos, bem como de parentes, amigos ou
acompanhantes do periciado/periciando, em exames periciais médicos realizados no ambito
judicial ou administrativo, somente sera admitida mediante autorizacdo prévia e expressa,
formalizada por escrito, pelo médico perito responsavel.

Art. 16. Pessoas juridicas que prestam servicos de pericia médica, seja presencial ou por
telemedicina, que utilizam plataformas de informag¢do e comunicacdo e arquivamento de
dados digitais, deverdo ter sede estabelecida em territorio brasileiro e estar inscritas no
Conselho Regional de Medicina do estado onde estdo sediadas, com a respectiva
responsabilidade técnica de médico com especialidade registrada (RQE) em medicina legal e
pericia médica regularmente inscrita no Conselho.

CAPITULO VI

DA TECNICA PERICIAL

Art. 17. Entende-se por nexo causal a relagdo de causa e efeito demonstrada
tecnicamente entre um evento, exposi¢cdo ou condicdo antecedente (denominado "causa") e
um dano a saude subsequente (denominado "efeito"), caracterizado por doenca, lesdo,
disfuncao, incapacidade ou ébito.

§ 12 A comprovagao do nexo causal é condigdo necessaria para o reconhecimento da
responsabilidade legal ou para a concessdao de beneficios indenizatdérios ou reparatérios
decorrentes do dano a saude.

§ 29 Para o estabelecimento do nexo causal, o médico perito deve considerar:

| - realizar anamnese pericial detalhada, incluindo a ocupacional;

Il - efetuar exame clinico criterioso;

[l - interpretar criticamente os exames complementares e os documentos médicos;

IV - analisar as informacdes disponiveis sobre os locais analisados em diligéncias, quando
aplicavel;

V - utilizar evidéncias cientificas e epidemioldgicas.

§ 32 Para o estabelecimento do nexo causal em pericia médica trabalhista, deve ser
seguido o comando contido no art. 22 da Resolu¢do CFM n2 2.323/2022, ou sucedanea.
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CAPITULO VII

DA TELEMEDICINA E PERICIA MEDICA

Art. 18. O uso da telemedicina para realizacdo de avaliacGes periciais deve ser de carater
especifico, sendo permitido nas situa¢des descritas nos paragrafos abaixo.

§ 12 No caso de morte do periciado/periciando previamente atestada e documentada.

§ 29 A pericia indireta podera ser realizada apenas em objetos que ndo envolvam:

| - a constatacdo do dano pessoal ndo previamente documentado em prontuario
médico;

Il - a quantificacdo de dano pessoal;

Il - a avaliacdo atual de capacidades, incluindo a laborativa;

IV - a andlise de invalidez ou de questbes de natureza médico-legal que exigem exame
presencial.

§ 32 Para telejuntas médicas periciais, pelo menos um dos médicos deve estar presente
com o periciado/periciando, e é quem deve realizar o exame fisico e o descrever aos demais
participantes.

§ 42 Teleinterconsultas especializadas periciais poderdo ser realizadas para fins
elucidativos especificos, com o médico solicitante responsavel por passar todas as
informacgdes clinicas e pelos exames complementares; e, quando o periciado/periciando
estiver presente, ele deve realizar o exame fisico.

§ 52 Em avaliacdo de documentos médicos complementares ao exame pericial.

§ 62 Teleacompanhamento pericial (assistente técnico pericial medico) poderd ser
realizado para fins estabelecidos pelos dispositivos legais vigentes.

§ 72 A Prova Técnica Simplificada (PTS), quando for de inquiricdo simples de menor
complexidade e sem manifestacdo sobre fato referente a avaliacdo de dano pessoal (fisico ou
mental), capacidades (incluindo laborativa), nexo causal ou definicdo de diagndstico ou
progndstico.

Art. 19. Pericias médicas previdenciarias e assistenciais no ambito do INSS poderao ser
realizadas com o uso de tecnologia de telemedicina ou por andlise documental, conforme
situacdes e requisitos definidos em regulamento proprio, nos termos da Lei 14.724/2023.

Art. 20. A assisténcia técnica de forma remota, utilizando telemedicina, pode ser
realizada desde que o médico perito esteja de forma presencial e que seja autorizado pelo
periciado/periciando.

Art. 21. Pericias médicas realizadas por telemedicina, independentemente de sua
natureza, devem atender aos seguintes requisitos:

| - liberdade e autonomia do médico perito oficial ou nomeado e assistente técnico
médico e do periciado/periciando/segurado de escolha dessa modalidade de atendimento;

Il - mudanca para a modalidade presencial a qualguer momento, mesmo apds a escolha
do uso da telemedicina, caso o perito assim entenda;

lIl - garantia de auséncia de interferéncia de terceiros ndo autorizados no ato médico
pericial;

IV - o perito deve ser capacitado previamente em relacdo a tecnologia utilizada,
especificidades e regramento técnico;

V - o software e a plataforma utilizada devem ser certificados para a telemedicina;
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VI - a sala de pericia deve ser de uso prdprio, com ambiente parametrizado (duas
cameras ambientais e uma camera frontal com conectividade homologada), iluminacdo e
visibilidade adequadas e isolamento acustico de forma a garantir o sigilo do ato pericial e
preservar a intimidade do periciado/periciando;

VIl - a conectividade e infraestrutura computacional de internet e plataforma de
comunicacdo devem ser adequadas;

VIII - seguranga e sigilo no armazenamento das informagdes periciais, com registro dos
dados em sistemas pessoais e corporativos informatizados.

Art. 22. A analise de verificacdo de veracidade, coeréncia e/ou conformacdo de
documentos médicos por meios tecnoldgicos ndo constitui pericia médica, mas so pode ser
realizada por médicos peritos oficiais ou designados pela autoridade legal que tem a
capacidade técnica de interpretar esses documentos.

Art. 23. Os exames médico-legais de natureza criminal e as avaliagbes médico-periciais
para avaliagcdo de dano funcional e/ou estabelecimento de nexo causal, incluindo os realizados
pelo médico do trabalho dentro de suas atribuicGes, devem ser realizados sempre de forma
presencial.

Art. 24. O laudo médico pericial produzido pelo uso parcial ou total da telemedicina deve
obrigatoriamente conter as seguintes informacdes:

| - identificacdo das partes e dos profissionais participantes da avaliacdo pericial que foi
produzida de forma remota, com a devida conferéncia do documento de identidade oficial
com foto e indicacdo do respectivo CPF, considerando as excepcionalidades legais existentes;

Il - registro da data e hora do inicio e do encerramento do ato pericial;

lll - esclarecimento de que essa modalidade de pericia médica pode ter limitacdes
técnicas que devem ser consideradas pelas partes envolvidas e pelos destinatdrios da prova;

IV - termo de consentimento livre e esclarecido assinado pelo periciado/periciando.

CAPITULO VIII

DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 25. Quanto a responsabilidade médica e a area de fiscalizagao dos Conselhos
Regionais de Medicina, deve sempre ser considerado o local onde estd o periciado/periciando
ou, subsidiariamente, caso seja indireta, no estado onde a demanda é avaliada/julgada.

Art. 26. Revogam-se as Resolugdes CFM n2 1.497, publicada no D.O.U. de 15 de julho de
1998, Secao |, p. 51, e CFM n? 2.325, publicada no D.O.U. de 4 de novembro de 2022, Secao |,
p. 144.

Art. 27. Esta resolucdo entra em vigor 30 (trinta) dias apds sua publicacdo.

JOSE HIRAN DA SILVA GALLO
Presidente do Conselho

ALEXANDRE DE MENEZES RODRIGUES
Secretario-Geral
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